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VISITA AOS PODERES
O presidente eleito, conselheiro Valter Albano, deu início às visitas de cortesia aos dirigentes dos Poderes do Estado.

Portal Cidadão será divulgado nas 
140 mil faturas mensais da Sanecap

(Pág. 3)

Mais de 5 mil jovens 
participaram do 
TCEstudantil em 2009

Balanço do Programa 
Consciência Cidadã mostra que 
público dobrou em relação 
ao ano de 2008. (Pág. 6)
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DA SUA CONTA
Informativo mensal do Tribunal de Contas de Mato Grosso - Ano 2 - Edição 22 DEZEMBRO de 2009

Parceria firmada entre o TCE-
MT e a Sanecap vai permitir a in-
clusão de propaganda do Portal 
do Cidadão nas faturas de água 
de 140 mil residências de Cuiabá. 
A propaganda ficará estampada 
no verso das faturas. O termo de 
cooperação foi assinado no dia 
4/12 pelo conselheiro Antonio Joa-
quim, o prefeito Wilson Santos e a 
presidente da Sanecap, Eliana Bea-
triz Nunes Rondon Lima.

Retrospectiva 2009 (Pág. 4 e5)
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O conselheiro Valter Alba-
no será empossado presidente 
do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso para o biênio 2010/2011 
no dia 4 de janeiro. 

A 50ª Mesa Diretora também 
será composta pelo conselheiro 

intergovernamentais e intraorça-
mentárias, pontuando o ano em 
que o recurso foi arrecadado e 
não o ano que ocorreu o repasse.  
A iniciativa do TCE, que reforça a 
obediência aos princípios da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, vai 
evitar que órgãos públicos mas-
carem os resultados apresentados 
nos demonstrativos contábeis.
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PALAVRA DO PRESIDENTE
Ocupo a coluna pela última 

vez, já que esta é a última edição 
do Jornal Da Sua Conta na minha 
gestão como presidente do Tribu-
nal de Contas de Mato Grosso. 
Confesso ter sido muito praze-
roso a produção dos editoriais. 
Tive a oportunidade de falar ao 
público a que esta publicação se 
destina, em especial servidores e 
for- madores de opinião, sobre 

os mais variados assuntos 
nas 22 edições publica-

das. Embora men-
sal, não posso 
deixar de ressal-
tar a importância 
que se constituiu 
este informativo 
para o diálogo 
com a malha de 
relacionamento 

mais próxima 

do TCE-MT. E sei da repercussão 
alcançada pelo Da Sua Conta, in-
clusive entre conselheiros de ou-
tros Tribunais. 

O nosso Tribunal criou inú-
meros canais de informação 
totalmente independentes dos 
meios de imprensa tradicionais 
e o jornal impresso foi uma das 
mais expressivas contribuições 
oferecidas pela gestão 2008-2009. 
Os números disponíveis no ba-
lanço das atividades de comu-
nicação institucional são gran-
diloqüentes o suficiente para 
justificar a referência que o setor 
responsável granjeou entre as 
instituições similares do Brasil. 
Essa observação me oportuniza 
agradecer o empenho e a dedica-
ção demonstrados pela equipe da 
Assessoria de Comunicação So-
cial, que se manteve sempre fiel à 
política de produzir informação 
relativa à finalidade do TCE, ten-
do como principais “sujeitos da 
notícia” os processos julgados e 
as atividades do controle externo.

Também aproveito para agra-
decer o empenho das equipes 
técnica e de gestão, cujo resultado 
dos trabalhos contribuiu sobre-
maneira para fazer do Tribunal 
de Contas de Mato Grosso uma 
das melhores instituições de con-
trole externo do país. Aliás, nas 
páginas 4 e 5, está apresentada  
uma retrospectiva de algumas  
conquistas e ações deste ano de 

2009 - a exemplo do que ocorreu 
na edição de dezembro de 2008. 

Infelizmente, o espaço 
é pequeno para con-
templar tudo o que foi 

feito. Não poderia me 
despedir sem renovar a 

todos a minha crença de 
que os Tribunais de Contas 

podem e devem atuar como 
instrumentos de cidadania. Boa 
leitura!

Conselheiro Antonio Joaquim
Presidente do Tribunal de 

Contas de Mato Grosso

TCE nomeia auditor 
substituto de conselheiro

O presidente do TCE-MT, 
conselheiro Antonio Joaquim, 
assinou no dia 7 de dezembro, 
o ato de nomeação do Auditor 
Substituto de Conselheiro que 
ainda faltava para preencher a 
terceira vaga em aberto para o 
cargo. Luiz Carlos Azevedo Cos-
ta Pereira é o quarto aprovado no 
concurso do Tribunal, realizado 
em 2007. À época, foram chama-
dos para tomar posse os três pri-
meiros colocados, mas o terceiro 

Atenção às determinações 
da LRF

50ª Mesa Diretora será 
empossada dia 4

Foi aprovada, na sessão extra-
ordinária do dia 10 de dezembro, 
a Resolução Normativa nº 11/2009, 
que visa impedir a realização de 
despesas sem o necessário regis-
tro contábil e empenho prévio. 
Proposta pelos conselheiros Wal-
dir Teis e Valter Albano, a norma-
tiva regulamenta, por exemplo,  
os registros das transferências 

Antonio Joaquim, no cargo da 
Vice-Presidência, e pelo conse-
lheiro José Carlos Novelli, na 
Corregedoria-Geral. 

A sessão solene de posse será 
realizada às 15h30, no auditório 
da Escola Superior de Contas. 

informou ao TCE-MT que opta-
ria por cargo em instituição de 
outro Estado, onde também foi 
aprovado em processo seletivo.

Luiz Carlos Azevedo Costa 
Pereira já trabalhou como analis-
ta do TCU e atualmente ocupa o 
cargo de auditor público externo 
do TCM do Ceará. Após a publi-
cação do ato de nomeação, ele tem 
30 dias para se apresentar. A pre-
visão, no entanto, é que a posse 
ocorra até o dia 18 de dezembro.

O futuro auditor substituto de 
conselheiro foi recebido pelos 

conselheiros presidente Antonio Joaquim 
e o corregedor-geral e presidente eleito do 

TCE, Valter Albano.
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Propaganda do Portal do Cidadão será 
divulgada nas 140 mil faturas da Sanecap

Antonio Joaquim é eleito 
vice-presidente da Atricon

Parceria firmada entre o Tri-
bunal de Contas de Mato Grosso 
e a Companhia de Saneamento da 
Capital (Sanecap) vai permitir a 
inclusão de propaganda do Portal 
do Cidadão em todas as faturas 
de água que são entregues nas 
140 mil residências de Cuiabá. A 
propaganda ficará estampada no 
verso das faturas e destacará a 
forma de acesso ao portal, ou se-
ja, o endereço do site do TCE-MT. 
O termo de cooperação foi assi-
nado no dia 4 de dezembro pelo 
conselheiro presidente Antonio 
Joaquim, o prefeito Wilson Santos 
e a presidente da Sanecap, Eliana 
Beatriz Nunes Rondon Lima.

Para o presidente Antonio Jo-
aquim, “o Portal é um poderoso 
instrumento de cidadania, pois 
permite o acesso às informações 
relativas às receitas e despesas 
mensais dos órgãos públicos 
municipais. Além disso, oferece 
informações sobre os resultados 

O presidente do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso, conselheiro Antonio Joaquim, 
foi eleito 2º Vice-presidente da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon). A votação ocorreu durante 
o 25º Congresso dos Tribunais de Contas do 
Brasil em Curitiba, no dia 17 de novembro. 

Na ocasião, o conselheiro presidente fez 
uma defesa contundente de mudanças na 
forma de atuação dos Tribunais. “Vivemos 
novos tempos e a nova sociedade brasileira 
exige de nós novas atitudes. As instituições 
públicas devem existir para servir a popula-
ção”, disse.

Antonio Joaquim foi eleito na chapa presi-
dida pelo conselheiro do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina, Salomão Ribas. A gestão é 
para o biênio 2010/2011 e a posse será realiza-
da em Brasília, em data a ser definida.

de investimentos em políticas 
públicas e obras em andamento, 
inclusive as paralisadas”. Segun-
do o presidente, a próxima etapa 
de consolidação do Portal será 
disponibilizar os dados e infor-
mações de secretarias, órgãos e 
autarquias do Estado. 

A transparência das ações do 
controle externo exercido pelo 
TCE voltadas ao estímulo do con-
trole social foi destacada pelo pre-
feito. “O cidadão informado pode 
tomar providências, exigindo 
respeito com o dinheiro publico”, 
frisou Wilson Santos.

O Portal do Cidadão (www.
tce.mt.gov.br) é abastecido com 
informações recebidas dos balan-
cetes mensais que todas as prefei-
turas, câmaras e demais órgãos 
da administração municipal são 
obrigados a enviar ao Tribunal, 
via sistema informatizado. Em 11 
meses de funcionamento, o Portal 
já registrou 25 mil acessos.

O Termo de Cooperação foi assinado pelo conselheiro Antonio Joaquim, o prefeito Wilson Santos e a presidente da 
Sanecap, Eliana Beatriz Nunes Rondon Lima. Testemunhou o ato o ex-governador Frederico Campos

Presidente eleito do TCE visita dirigentes dos Poderes

O presidente eleito 
do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso para o biê-
nio 2010/2011, conselheiro 
Valter Albano, deu início 
às visitas de cortesia aos 

deputado José Riva; e pelo 
procurador-geral de Justiça, 
Marcelo Ferra. Já no dia 2, 
Albano teve audiência com 
o presidente do Tribunal de 
Justiça, desembargador Ma-
riano Travassos.

Nos encontros, o conse-
lheiro Valter Albano apre-
sentou a síntese do Plano 
Estratégico para o biênio, 
estruturado com objetivos 
que asseguram a efetivida-
de do controle externo. Para 
o presidente eleito, a gestão 
será de compromisso com 
a consolidação do traba-
lho iniciado em 2005, sob a 
gestão do conselheiro José 
Carlos Novelli, e continua-

O conselheiro Antonio Joaquim também participou 
da audiência com o presidente do TJ

dirigentes dos Poderes e 
órgãos de Estado. No dia 1º 
de dezembro, ele foi rece-
bido pelo governador Blai-
ro Maggi; pelo presidente 
da Assembléia Legislativa, 

do sob a liderança do con-
selheiro Antonio Joaquim. 
Na realização da terceira 
etapa do Plano Estratégico, 
o Tribunal de Contas terá o 
controle externo concomi-
tante como foco. 

“Alcançamos avanços 
extraordinários nas duas 
últimas gestões, seja em 
condições estruturais pa-
ra o desenvolvimento das 
nossas atividades, seja na 
transparência e aproxima-
ção do TCE com a socieda-
de”, avaliou Valter Albano, 
ao acentuar a consolidação 
e ampliar a qualidade do 
trabalho de auditoria e das 
decisões plenárias. 
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O Movimento de Combate 
a Corrupção Eleitoral há 

anos sonha com o momento em 
que os órgãos e instituições pú-
blicas vão abrir as suas portas 
e hoje, o Tribunal de Contas fez 
isso. Todas as vezes nesses 10 
anos que denunciamos compra 
de votos e abuso de poder, es-
távamos exercendo cidadania. 
Parabéns por ouvir a voz rouca 
do povo.

Antônio Cavalcanti Filho, 
o “Ceará”, coordenador do 

MCCE

Parabenizo a iniciativa do 
TCE em abrir possibilida-

des de uma participação mais 
efetiva da sociedade no que 
diz respeito a fiscalização dos 
recursos públicos. O cidadão 
pode ajudar o Tribunal a me-
lhor desempenhar seu papel, 
o de proteger o dinheiro públi-
co. Vejo com muito entusiasmo 
essa aproximação dos conse-
lheiros com a sociedade.

Nelson Pereira Lopes, 
governador do Rotary em 

Mato Grosso

Atuação do TCE 
é reconhecida no 
Consciência Cidadã

Autoridades públicas des-
tacaram, durante o Programa 
Consciência Cidadã realizado em 
Cuiabá, os avanços alcançados 
pelo Tribunal de Contas de Mato 
Grosso na área de controle social, 
manifestando a plena adesão às 
ações desenvolvidas. Cerca de 
300 pessoas, entre cidadãos, re-
presentantes de entidades civis 
organizadas e gestores públicos 
de 12 municípios e do governo do 
Estado, participaram do evento 
no dia 25 de novembro.

“É um belo exemplo o que o 
TCE proporciona a todos os ór-
gãos públicos: o da transparên-
cia”, ressaltou o vice-presidente 
do Tribunal de Justiça (TJ-MT), 
desembargador Paulo da Cunha. 
Representando os prefeitos da 
Baixada Cuiabana, o prefeito de 
Cuiabá Wilson Santos, destacou 
que o TCE tem se consolidado 
como a referência nacional e in-
ternacional no controle externo 
da gestão pública. O defensor-
geral do Estado, Djalma Sabo 
Mendes, também compareceu 
ao debate e elogiou o programa, 
além de representantes de ór-
gãos municipais e estaduais.

Durante a solenidade de 
abertura, o conselheiro presi-
dente Antonio Joaquim, frisou 
em seu discurso que as institui-
ções só justificam sua existência 
ao demonstrar sua utilidade. 
“É o que estamos fazendo: bus-
cando a nossa consolidação co-
mo instrumento de cidadania. 
Temos o dever de prezar por 
boas gestões e transparência. O 
gestor que não tiver essa cons-
ciência não será aceito pela so-
ciedade”, disse. Os conselheiros 
corregedor-geral, Valter Albano,  
e ouvidor-geral, Alencar Soares, 
ministraram suas palestras em 
seguida. O evento foi encerrado 
após a apresentação da secretá-
ria de Articulação Institucional 
do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, Cassyra L. Vuolo.

Além de Cuiabá, o Programa 
Consciência Cidadã foi realizado 
este ano nas regiões de Diaman-
tino (25/03), Alta Floresta (29/04), 
Lucas do Rio Verde (27/05), Mi-
rassol D’Oeste (29/08) e Rondo-
nópolis (07/10). Ao todo, 2,8 mil 
pessoas participaram dos even-
tos – um público três vezes maior 
do que no último ano.

Cerca de 300 pessoas, entre gestores e membros da sociedade civil, 
participaram do evento em Cuiabá

Seja recepcionando os estudantes e acadê-
micos em visita ou promovendo palestras nas 
escolas da Capital e interior do Estado, o Proje-
to TCEstudantil do Tribunal de Contas dobrou 
o número de participantes neste ano. Em 2008, 
2.539 jovens participaram das atividades do 
projeto que, em 2009, alcançou um público de 
5.056 pessoas.

Ao todo, 56 instituições de ensino – 28 es-
colas de Ensino Médio e 28 faculdades – foram 
visitadas ou convidadas a conhecer as depen-
dências do TCE-MT. Por meio de palestras, on-
de a função e as atividades de controle exter-
no da instituição são apresentadas, o projeto 
TCEstudantil objetiva estimular a consciência e 
formação dos estudantes e acadêmicos quanto 
à importância da cidadania e do exercício do 
controle social.

“Nos questionários de avaliação que apli-
camos, percebemos que os jovens que antes 
diziam desconhecer a atividade fim do TCE, 
passam a reconhecer a importância da institui-
ção e da participação do povo no processo de 
fiscalização do dinheiro público”, informou a 
Secretária Especial de Articulação Institucio-
nal do TCE-MT, Cassyra L. Vuolo, unidade res-
ponsável pelo projeto.

Em cumprimento a meta de aprimorar o 
Projeto de Educação Corporativa do Plano Es-
tratégico do TCE-MT, a Escola Superior de Con-
tas contou com 2.314 participações de servido-
res nas 56 capacitações que realizou em 2009. 

 Voltados ao desenvolvimento de equipes, 
relacionamento interpessoal, comunicação as-
sertiva e gestão de conflitos foram alguns dos 
cursos oferecidos às lideranças. Cursos sobre 
licitações, contratos, planejamento e a Semana 
da Jornada Técnica foram direcionados à equi-
pe técnica do Tribunal. Outros, por sua vez, se 
destinaram à área de Gestão de Pessoas, mais 
especificamente aos membros da Comissão de 
Avaliação de Desempenho.

A Escola de Contas também contribuiu para 
a eficiência da administração pública, organi-
zando eventos aos jurisdicionados municipais.  
Ao todo 19 eventos foram realizados, alcançan-
do um público de 3.074 gestores.

Mais de 5 mil jovens 
participaram do 
TCEstudantil

Tribunal intensificou 
capacitações em 2009
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recursos públicos. Nosso orde-
namento prevê que a fiscaliza-
ção ordinária deve ser feita pe-
los órgãos de controle externo, 
ao passo que nas instituições 
tem que funcionar um organis-
mo auxiliar dos gestores, deno-
minado controle interno. O ci-
dadão, por sua vez, integra esse 
cenário triangular de posições, 
exercendo o controle social. 

Mas no Brasil, acostumou-
se a entender a prática do con-
trole social apenas quando do  
exercício do voto, nas ocasiões 
eleitorais, quando pelo sufrágio 

o cidadão decide se aquela auto-
ridade deve ou não permanecer 
no cargo. Minha opinião é dia-
metralmente oposta àqueles que 
acham que basta o voto para o 
exercício do controle social. Pre-
go-o no cotidiano da cidadania, 
exercitado como a necessidade, 
por exemplo, do ato de respirar. 
O controle da autoridade deve 
ser feito como ato comezinho, 
rotineiro. O cidadão deve ter 
acesso, e a qualquer momento, a 
tudo a que se refira às questões 

artigo

Democracia evoca 
responsabilidade

Democracia pressupõe 
responsabilidade dos cida-
dãos que vivem em um  país. 
Afinal, o termo democracia 
sempre vai remeter para o 
conceito “governo do povo”, 
para soberania popular. Não 
existe povo soberano cujos 
cidadãos não cumpram  suas 
obrigações e deveres. Nes-
se caso, a soberania popu-
lar será uma verdade falsa, 
capenga, palco de cenário 
de dominação e manipula-
ção perpetuada por aqueles 
que assumem a liderança e 
conduzem a massa.  A de-
finição mais comum para 
democracia, inclusive nos 
dicionários (Aurelino Buar-
que), é “doutrina ou regime 
político baseado nos princí-
pios da soberania popular e 
da distribuição equitativa do 
poder, ou seja, regime de go-
verno que se caracteriza, em 
essência, pela liberdade do 
ato eleitoral, pela divisão dos 
poderes e pelo controle da 
autoridade, i.e., dos poderes 
de decisão e de execução”. 
Prendo-me, neste artigo, à 
questão da responsabilidade 
dos cidadãos no controle da 
autoridade e a necessidade 
de capacitá-lo para o exercí-
cio do controle social.

É lugar comum afirmar 
que cidadão é aquele indi-
víduo que goza dos direitos 
civis, políticos e sociais de 
um Estado, exigindo-lhe, 
ao mesmo tempo, ao de-
sempenho de seus deveres 
para com este Estado e a so-
ciedade. Então, indo direto 
ao ponto, o cidadão deve se 
obrigar a fiscalizar o uso do 
bem comum e a gestão dos 

ou assuntos de interesse cole-
tivo, em especial à gestão dos 
recursos públicos. Se antes era 
difícil essa hipótese pela con-
dição material, agora a tecnolo-
gia derrubou todos os muros e 
obstáculos e, pela internet, por 
exemplo, é perfeitamente possí-
vel garantir a transparência tão 
declamada e tão obrigatória.

Como cidadão, quero e te-
nho o direito de saber de tudo. 
Como gestor, presidente do TCE-
MT, procurei tornar verdadeiro 
o mesmo discurso. Ao longo da 
minha gestão, que se encerra no 
dia 31 de dezembro de 2009, tra-
balhei para ampliar a oferta e o 
acesso às informações necessá-
rias para o exercício do controle 
social. Se a respeito das informa-
ções do TCE já existia um portal 
transparência, agora qualquer 
pessoa, pelo Portal do Cidadão, 
no site www.tce.mt.gov.br, pode 
ter acesso as informações sobre 
receita e despesa mensais dos ór-
gãos municipais de Mato Grosso. 
Em breve, o TCE vai estar ofere-
cendo as mesmas informações 
sobre os órgãos estaduais.

Fizemos a nossa parte, en-
tendo assim. Controle só ocorre 
com a oferta da matéria prima 
que lhe é essencial: informação 
clara, de fácil acesso e com cre-
dibilidade, sem nenhum com-
prometimento político-partidá-
rio ou eleitoral. Vejo nisso um 
grande papel para os Tribunais 
de Contas: promover o incenti-
vo ao controle social através da 
oferta de informações sobre os 
gastos públicos.

ANTONIO JOAQUIM
Conselheiro Presidente do

Tribunal de Contas de 
Mato Grosso

O TCE de Mato Grosso es-
tá realizando uma Tomada de 
Contas Especial na Universi-
dade Estadual (Unemat) para 
apurar o valor de recursos gas-
tos na organização do concurso 
público, cancelado durante a 
realização das provas no dia 22 
de novembro. 

Por ser o relator das contas 
do exercício de 2009, o conse-
lheiro Alencar Soares tomou 
iniciativa em designar, no dia 
23 de novembro, uma equipe 
de auditores para analisar in 
loco a documentação do pro-
cesso seletivo. O resultado de-
verá ser apresentado no dia 17 
de dezembro.

Outra medida do Tribu-
nal de Contas em relação ao 
cancelamento do concurso do 
Governo do Estado foi tomada 
pelo conselheiro Waldir Júlio 
Teis, relator das contas anuais 

TCE faz auditoria especial por 
cancelamento de concurso

Normativa centraliza fiscalização 
das obras da Copa 2014 

O procedimento de fiscali-
zação do uso de recursos pú-
blicos nas obras e serviços para 
a Copa do Mundo de 2014 terá 
tratamento diferenciado no 
TCE de Mato Grosso. Isso por-
que as contas da Agência Esta-
dual de Execução dos Pro-
jeto da Copa do Mundo 
do Pantanal (Agecopa), 
que vai executar os 
projetos do campeona-
to de 2010 a 2015, não 
terá o relator e equipe de 
auditores definidos a cada ano. 
Uma única relatoria ficará res-
ponsável pelas contas para evi-
tar interrupção em auditorias e 
possibilitando uma auditoria 
simultânea aos trabalhos reali-
zados pela Agência.

Proposta pelo presidente 
Antonio Joaquim, a decisão foi 

Conselheiro Waldir Teis, relator 
das contas de 2009 da SAD

de 2009 da Secretaria de Esta-
do de Administração. Teis no-
tificou o secretário do órgão, 
Geraldo de Vitto, a prestar es-
clarecimentos sobre o cancela-
mento do certame.

tomada com a aprovação unâ-
nime da Resolução Normativa 
nº. 10/2009 na sessão plenária 
do dia 10 de dezembro. Disci-
plinado o foco de fiscalização, 
a resolução especifica que o 
relator das contas da Agecopa 

será designado pela Presi-
dência do Tribunal de 
Contas em 2010, sendo 
a escolha submetida ao 

plenário na pri-
meira sessão or-

dinária do ano.
Ainda de acordo com a 

normativa, os auditores do TCE 
terão acesso irrestrito aos can-
teiros de obras e ambientes de 
realização dos eventos relacio-
nados ao Mundial, “desde que 
devidamente identificados e 
designados para a fiscalização 
da Copa”.



8 – Instrumento de Cidadania

O novo espaço do Restaurante do TCE foi inaugurado no final do mês 
de julho, com o dobro da área anterior (410 m²). Além de mais espaço 
para as refeições, uma sala para descanso, com televisor e poltronas, 
foi construída. A cozinha foi reestruturada para otimizar o preparo 
dos alimentos.

“A execução dos trabalhos 
melhorou em todos os aspectos. 
Agora, com salas específicas 
às demandas, ficou mais fácil 
manter a organização. As novas 
instalações também contribuí-
ram para a motivação dos servi-
dores, que trabalham com outro 
astral”, disse a coordenadora de 
Expediente do TCE, Estela Rosa 
Biancardi. Em média, 3.500 pro-
cessos tramitam todos os meses 
pela pela coordenadoria, que 
ainda comporta as Gerências de 
Protocolo e de Processos Dili-
genciados e um serviço próprio 
de arquivos. 

COMPLEXO BANCÁRIO 
- Um número maior de servi-
dores poderá ser atendido pelas 
agências bancárias instaladas 
nas dependências do Tribunal 
de Contas. Isso porque, além 
de oferecer mais espaço ao Cre-
dilegis e aos Bancos Real e do 
Brasil, também será instalada, 
em 2008, uma agência da Caixa 
Econômica Federal. 

“Os espaços foram cedidos 
de acordo com as necessidades 
apresentadas pelos próprios 
bancos. Concentramos todas as 
agências em um só espaço para 
facilitar o acesso dos servido-
res”, informou o secretário de 
Gestão do TCE, Miguel Augus-
to de Arruda e Silva. A entrega 
do complexo bancário depende 
exclusivamente das agências 
bancárias, vez que as mesmas 
são responsáveis pelo custo da 
reforma.

EM TEMPO

Tribunal faz doação a 
instituições de caridade

O Tribunal de Contas doou deze-
nas de aparelhos de ar condicio-
nado, freezers, fogões, armários 
de aço, mesas e cadeiras, bem 
como pratos, garfos e facas para 
instituições de caridade. Os mó-
veis e materiais de consumo es-
tavam em desuso no TCE e tem 
valor estimado em R$ 3.542,90. 
A doação beneficiou famílias ca-
rentes que frequentam a Comu-
nidade Terapêutica Imaculada 
Conceição, Igreja Batista Inde-
pendente, Associação Espírita 
Chico Xavier, Creche Municipal 
Silva Freire e Obras Sociais Wan-
tuil de Freitas.

Conselheiros concluem 
pós-graduação da FGV

Foi realizada, no dia 10 de de-
zembro, solenidade de formatura 
da primeira turma do ‘MPA em 
Direito do Estado e Administra-
ção Pública com ênfase em Con-
trole Externo’ do TCE de Mato 
Grosso. Ao todo, 40 alunos rece-
beram o certificado de conclusão 
da pós-graduação, entre eles os 
conselheiros presidente Antonio 
Joaquim, o corregedor-geral Val-
ter Albano, e demais servidores 
da área técnica.

TCE realiza 
2º Natal Solidário

Em sua segunda edição, o Natal 
Solidário do TCE vai propor-
cionar um fim de ano diferente 
para 310 crianças e adolescen-
tes da Legião da Boa Vontade 
(LBV), Projeto Flauta Mágica e 
Creche São Miguel Arcanjo. Os 
servidores “adotaram” as crian-
ças dando presentes, que serão 
entregues nos dias 16 e 17 de de-
zembro.

TCE conclui Projeto de Reforma e 
Readequação da antiga sede

Iniciado há 11 meses, o Proje-
to de Reforma e Readequação da 
antiga sede do Tribunal de Con-
tas de Mato Grosso foi concluído 
em dezembro, com a entrega das 
novas instalações da  Coordena-
doria de Expediente. A unidade, 
que antes funcionava num espa-
ço de 225m², foi ampliada a uma 
área de 315m² para melhor aco-
modar seus 37 servidores. Como 
essa, outras tantas melhorias fo-
ram feitas nesse prédio do TCE.

De acordo com o coordena-
dor de Administração do TCE, 
Marcelo Catalano Corrêa, assim 
como essa unidade, diversas ou-
tras precisavam ser ampliadas e, 
algumas, apenas readequadas 
em diferentes locais. “Difícil foi 
dar continuidade às obras sem 
interromper ou prejudicar os tra-
balhos nas unidades”, informou 
Catalano ao frisar que o objetivo 
da gestão do conselheiro presi-
dente Antonio Joaquim, o de pro-
porcionar uma melhor a qualida-
de de vida no trabalho aos servi-
dores do Tribunal, foi cumprido.

QUARTA FASE
A ampliação da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e da Assessoria de Comuni-
cação - equipada com estúdios de rádio e televisão - foi concluída em seguida. A transfor-
mação do antigo Plenário no Espaço Cultural “Liu Arruda” foi entregue em novembro. Em 
dezembro, o espelho d’água da fachada foi iluminado e os servidores da Coordenadoria de 
Expediente do TCE foram acomodados em suas novas instalações.

PRIMEIRA FASE
Após a mudança dos gabinetes dos conselheiros, Secretarias do Pleno, de Contro-
le Externo, de Finanças e Orçamento, Coordenadorias de Gestão de Pessoas, de 
Controle de Obras e Serviços de Engenharia e do Plenário de julgamentos para o 
Edifício Marechal Rondon em outubro de 2008, foi iniciada a construção dos gabi-
netes do Ministério Público de Contas e dos auditores Substitutos de Conselheiro, 
obra essa entregue em fevereiro de 2009. Nessa mesma época, a fachada do TCE 
foi modificada e passarelas que interligam os prédios do Tribunal foram feitas.

A Procuradoria Consultiva, Consultoria Técnica, as Secretarias de Ges-
tão e de Articulação Institucional, a  Coordenadoria de Controle de Atos 
de Pessoal e a Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Organi-

zacional foram readequadas em outros espaços. Já a reforma de ampliação 
da Coordenadoria Geral de Apoio Humano – unidade que integra as Coor-
denadorias Adjuntas de Saúde, Fomento à Cultura e Assistência Social – foi 
entregue em junho. A unidade atualmente possui salas para atendimento 
médico especializado e consultórios distribuídos em 870 m².
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O objetivo da gestão do 
conselheiro presidente 
Antonio Joaquim, o de 

proporcionar uma melhor 
a qualidade de vida no 

trabalho aos servidores do 
Tribunal, foi cumprido


